
PARECER Nº 1006, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 793, DE 2008






O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei nº 793, de 2008, com o intuito de autorizar a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao município de Cristais Paulista, imóvel que abriga a EMEF “Profª Jacy Aracy de Mattos”, para viabilizar sua ampliação e reforma.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 183ª à 187ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/12/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.14.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria cuida da autorização à Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao município de Cristais Paulista, um imóvel, com benfeitorias, situado na Avenida Antonio Prado nº 3.240, Centro, naquele município, com área de 12.584,00 m2 e área construída de 1.790,59 m2, que abriga a EMEF “Professora Jacy Aracy de Mattos”, para viabilizar sua ampliação e reforma.






Conforme a Secretaria de Estado da Educação esclareceu: as eventuais reformas do prédio só poderão ser abarcadas por verbas federais na hipótese do imóvel pertencer ao município de Cristais Paulistas. A Administração Estadual não pode aplicar recursos em imóveis de que não detenha a posse e não utiliza.






De outra parte, há de se destacar que a Municipalidade de Cristais Paulista já vem de muito solicitando a doação do referido imóvel como solução para a liberação dos recursos financeiros necessários.

                                                   Denota-se, portanto, que a medida é de alta relevância e de natureza legislativa, bem como de competência da Assembléia Legislativa, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual. 

                                           De outra parte, no que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 793, de 2008.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-3-2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – André Soares – Roque Barbiere – Baleia Rossi – Rui Falcão – Maria Lúcia Amary
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